
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 463.137 - MG 
(2014/0008885-0)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADORE
S 

: BRENO RABELO LOPES 

  LUCIANA TRINDADE FOGAÇA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FLÁVIO ALVES NEVES 
AGRAVADO : JOELMA ALVES NEVES 
ADVOGADO : JOSUÉ IRFFI NETO E OUTRO(S)

EMENTA

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. VIOLAÇÃO 
DO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. PRESCRIÇÃO. 
CITAÇÃO VÁLIDA. PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ.

1. Não há a alegada violação do art. 535 do CPC, pois a 
prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, como 
se depreende da análise do acórdão recorrido. Na verdade, a questão 
não foi decidida conforme objetivava o recorrente, uma vez que foi 
aplicado entendimento diverso. É sabido que o juiz não fica obrigado a 
manifestar-se sobre todas as alegações das partes, nem a ater-se aos 
fundamentos indicados por elas ou a responder, um a um, a todos os seus 
argumentos, quando já encontrou motivo suficiente para fundamentar a 
decisão, o que de fato ocorreu.

2. Nos termos do art. 174 do CTN, prescreve em cinco 
anos a ação de cobrança do crédito tributário, contados da sua 
constituição definitiva, somente sendo interrompida a prescrição nos 
seguintes casos: a) pela citação pessoal feita ao devedor; b) pelo protesto 
judicial; c) por qualquer ato judicial que constitua em mora o devedor; d) 
por qualquer ato inequívoco, ainda que extrajudicial, que importe em 
reconhecimento do débito pelo devedor. 

3. Com a entrada em vigor da Lei Complementar n. 
118/2005, o art. 174, parágrafo único, I, do CTN foi modificado para 
determinar como uma das causas de interrupção da prescrição o 
despacho que determina a citação. Dessarte, consubstanciando norma 
processual, a referida Lei Complementar é aplicada imediatamente aos 
processos em curso, o que tem como consectário lógico que a data da 
propositura da ação pode ser anterior à sua vigência. Todavia, a data do 
despacho que ordenar a citação deve ser posterior à entrada em vigor, 
sob pena de retroação da nova legislação. 

4. Assim, para as causas cujo despacho ordena a citação 
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seja anterior à entrada em vigor da Lei Complementar n. 118/2005, 
aplica-se o art. 174, parágrafo único, I, do CTN, em sua antiga redação, 
como no presente caso. Dessa forma, somente a citação válida teria o 
condão de interromper o prazo prescricional. Precedentes. Súmula 
83/STJ.

 Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og 
Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Assusete Magalhães votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 03 de abril de 2014(Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 463.137 - MG 
(2014/0008885-0)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADORES : BRENO RABELO LOPES 
  LUCIANA TRINDADE FOGAÇA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FLÁVIO ALVES NEVES 
AGRAVADO : JOELMA ALVES NEVES 
ADVOGADO : JOSUÉ IRFFI NETO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator):

Cuida-se de agravo regimental interposto pelo ESTADO DE MINAS 
GERAIS contra decisão monocrática de relatoria do Ministro Presidente desta Corte, a 
qual conheceu do agravo e negou seguimento ao recurso especial, sob fundamento de 
inexistência de violação do art. 535 do CPC e óbice da Súmula 284/STF (fls. 419/420, 
e-STJ): 

 
O acórdão recorrido ficou assim mentado (fls. 338, e-STJ):

"APELAÇÃO CÍVEL - EXECUÇÃO FISCAL - APLICAÇÃO DO 

ART. 174 DO CTN SEM AS ALTERAÇÕES DADA PELA LEI 
COMPLEMENTAR N. 118/05 - DESPACHO PROFERIDO 
ANTERIORMENTE À VIGÊNCIA DA INOVAÇÃO LEGAL - 
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO CONSUMADA - RECURSO 
ADESIVO - HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA - MAJORAÇÃO - 
DESCABIMENTO - SENTENÇA CONFIRMADA. 

- A Lei Complementar n. 118, de 9/2/2005 (vigente a partir de 
9/6/2005), que alterou a redação do art. 174 do CTN para atribuir ao 
despacho do juiz que ordenar a citação o efeito interruptivo da 
prescrição, consubstancia norma processual e deve ser aplicada 
imediatamente aos processos em curso. 

- O despacho do juiz, que ordena a citação, para interromper a 
prescrição, deve ser posterior à data da vigência da inovação 
produzida no art. 174 do CTN. 

- Porém, se o despacho é anterior à vigência da Lei 
Complementar n. 118, de 2005, a interrupção da prescrição somente 
ocorre com a citação pessoal do devedor, a teor do art. 174, 
parágrafo único, I do CTN, em sua redação originária. 
-Transcorrido mais de cinco anos entre a data da constituição do 
crédito sem que tenha havido a citação do devedor, ou outra forma 
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de interrupção da prescrição, impõe-se a decretação da prescrição 
da pretensão. 

- Os honorários de sucumbência devem ser mantidos sempre 
que fixados em observância aos critérios estabelecidos no art. 20, §§ 
3º e 4º, do CPC, para levar em consideração o grau de zelo do 
profissional, o local de prestação do serviço, a natureza e 
importância da causa, o trabalho realizado pelo advogado e o tempo 
despendido. "

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados (fls. 360, e-STJ).  

Nas razões do agravo regimental, alega o recorrente, em síntese, que, "a 
orientação do STJ é no sentido de que, na hipótese de dissolução irregular, esta é 
considerada como termo a quo para contagem do prazo prescricional (para 
inclusão do sócio), já que a razão para a citação do sócio só surge depois 
(dissolução irregular - princípio da actio nata)" (fls. 428, e-STJ).  

Dispensada a oitiva dos agravados.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 463.137 - MG 
(2014/0008885-0)

  
EMENTA

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. VIOLAÇÃO 
DO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. PRESCRIÇÃO. 
CITAÇÃO VÁLIDA. PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ.

1. Não há a alegada violação do art. 535 do CPC, pois a 
prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, como 
se depreende da análise do acórdão recorrido. Na verdade, a questão 
não foi decidida conforme objetivava o recorrente, uma vez que foi 
aplicado entendimento diverso. É sabido que o juiz não fica obrigado a 
manifestar-se sobre todas as alegações das partes, nem a ater-se aos 
fundamentos indicados por elas ou a responder, um a um, a todos os seus 
argumentos, quando já encontrou motivo suficiente para fundamentar a 
decisão, o que de fato ocorreu.

2. Nos termos do art. 174 do CTN, prescreve em cinco 
anos a ação de cobrança do crédito tributário, contados da sua 
constituição definitiva, somente sendo interrompida a prescrição nos 
seguintes casos: a) pela citação pessoal feita ao devedor; b) pelo protesto 
judicial; c) por qualquer ato judicial que constitua em mora o devedor; d) 
por qualquer ato inequívoco, ainda que extrajudicial, que importe em 
reconhecimento do débito pelo devedor. 

3. Com a entrada em vigor da Lei Complementar n. 
118/2005, o art. 174, parágrafo único, I, do CTN foi modificado para 
determinar como uma das causas de interrupção da prescrição o 
despacho que determina a citação. Dessarte, consubstanciando norma 
processual, a referida Lei Complementar é aplicada imediatamente aos 
processos em curso, o que tem como consectário lógico que a data da 
propositura da ação pode ser anterior à sua vigência. Todavia, a data do 
despacho que ordenar a citação deve ser posterior à entrada em vigor, 
sob pena de retroação da nova legislação. 

4. Assim, para as causas cujo despacho ordena a citação 
seja anterior à entrada em vigor da Lei Complementar n. 118/2005, 
aplica-se o art. 174, parágrafo único, I, do CTN, em sua antiga redação, 
como no presente caso. Dessa forma, somente a citação válida teria o 
condão de interromper o prazo prescricional. Precedentes. Súmula 
83/STJ.

 Agravo regimental improvido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Não obstante os esforços expendidos pelo recorrente, sua irresignação 
não merece provimento, devendo a decisão agravada ser mantida. 

Inicialmente, observo não haver a alegada violação do art. 535 do CPC, 
pois a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, como se 
depreende da análise do acórdão recorrido. 

Na verdade, a questão não foi decidida conforme objetivava o 
recorrente, uma vez que foi aplicado entendimento diverso. É sabido que o juiz não fica 
obrigado a manifestar-se sobre todas as alegações das partes, nem a ater-se aos 
fundamentos indicados por elas ou a responder, um a um, a todos os seus argumentos, 
quando já encontrou motivo suficiente para fundamentar a decisão, o que de fato 
ocorreu.

Ressalte-se, ainda, que cabe ao magistrado decidir a questão de acordo 
com o seu livre convencimento, utilizando-se dos fatos, provas, jurisprudência, aspectos 
pertinentes ao tema e da legislação que entender aplicável ao caso concreto. 

Nessa linha de raciocínio, o disposto no art. 131 do Código de Processo 
Civil:

"Art. 131. O juiz apreciará livremente a prova, atendendo aos 
fatos e circunstâncias constantes dos autos, ainda que não alegados 
pelas partes; mas deverá indicar, na sentença, os motivos que lhe 
formaram o convencimento."

Em suma, nos termos de jurisprudência do STJ, "o magistrado não é 
obrigado a responder todas as alegações das partes se já tiver encontrado motivo 
suficiente para fundamentar a decisão, nem é obrigado a ater-se aos fundamentos 
por elas indicados". (REsp 684.311/RS, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, 
julgado em 4.4.2006, DJ 18.4.2006, p. 191), como ocorreu na hipótese ora em apreço. 

Nesse sentido, ainda, os precedentes:

"PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM 
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RECURSO ESPECIAL. SERVIÇO DE FORNECIMENTO DE ÁGUA. 
CEDAE. ART. 535, II DO CPC. AUSÊNCIA DE OMISSÃO. 
INSTALAÇÃO DE HIDRÔMETRO E COBRANÇA POR 
ESTIMATIVA. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
211/STJ. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. RESPONSABILIDADE 
CIVIL. REVISÃO DO JULGADO. NECESSIDADE DE REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   O Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a 
controvérsia, não padecendo o acórdão recorrido de qualquer 
omissão, contradição ou obscuridade, razão pela qual não há que se 
falar em violação ao art. 535 do CPC.

2.   É inadmissível Recurso Especial quanto a matéria que não 
foi apreciada pelo Tribunal de origem, a despeito da oposição de 
Embargos Declaratórios - Súmula 211/STJ.

(...)
4.   Agravo Regimental desprovido."
(AgRg no AREsp 281.621/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO 

NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/3/2013, 
DJe 3/4/2013)

"AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. 
ILEGITIMIDADE ATIVA. REEXAME DE PROVAS. ÓBICE DA 
SÚMULA 7/STJ.

1. Inocorrência de maltrato ao art. 535 do CPC quando o 
acórdão recorrido, ainda que de forma sucinta, aprecia com clareza 
as questões essenciais ao julgamento da lide, não estando magistrado 
obrigado a rebater, um a um, os argumentos deduzidos pelas partes.

(...)
3. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO."
(AgRg nos EDcl no REsp 1353405/SP, Rel. Ministro PAULO DE 

TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 2/4/2013, 
DJe 5/4/2013)

DA SÚMULA 83/STJ.

Nos termos do art. 174 do CTN, prescreve em cinco anos a ação de 
cobrança do crédito tributário, contados da sua constituição definitiva, somente sendo 
interrompida a prescrição nos seguintes casos: a) pela citação pessoal feita ao devedor; 
b) pelo protesto judicial; c) por qualquer ato judicial que constitua em mora o devedor; 
d) por qualquer ato inequívoco, ainda que extrajudicial, que importe em reconhecimento 
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do débito pelo devedor. 

Com a entrada em vigor da Lei Complementar n. 118/2005, o art. 174, 
parágrafo único, I, do CTN foi modificado para determinar como uma das causas de 
interrupção da prescrição o despacho que determina a citação. Dessarte, 
consubstanciando norma processual, a referida Lei Complementar é aplicada 
imediatamente aos processos em curso, o que tem como consectário lógico que a data 
da propositura da ação pode ser anterior à sua vigência. Todavia, a data do despacho 
que ordenar a citação deve ser posterior à entrada em vigor, sob pena de retroação da 
nova legislação. 

Assim, para as causas cujo despacho ordena a citação seja anterior à 
entrada em vigor da Lei Complementar n. 118/2005, aplica-se o art. 174, parágrafo 
único, I, do CTN, em sua redação anterior como no presente caso. 

A citação da execução fiscal foi determinada no dia 6.8.1981 e a citação 
válida dos sócios da empresa executada ocorreu apenas em 7.2.2006, logo, está 
inequívoca a ocorrência da prescrição.

Dessa forma, somente a citação válida teria o condão de interromper o 
prazo prescricional. 

Neste sentido:

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSUAL 
CIVIL E TRIBUTÁRIO. OMISSÃO VERIFICADA. EXECUÇÃO 
FISCAL. INTERRUPÇÃO DA PRESCRIÇÃO PELA CITAÇÃO 
VÁLIDA OU PELO DESPACHO QUE A ORDENA, OS QUAIS 
RETROAGEM À DATA DA PROPOSITURA DA AÇÃO. ART. 219, § 
1o. DO CPC C/C O ART. 174, PARÁG. ÚNICO DO CTN. RESP. 
1.120.295/SP, REL. MIN. LUIZ FUX, DJE 21.05.2010, 
REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. CITAÇÃO VÁLIDA NÃO 
EFETIVADA, APÓS O DECURSO DE MAIS DE CINCO ANOS DO 
INÍCIO DA EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO VERIFICADA. 
IMPOSSIBILIDADE DE DISCUSSÃO A RESPEITO DA CULPA 
PELA DEMORA NA EFETIVAÇÃO DA CITAÇÃO. RESP. 
1.102.431/RJ, REL. MIN. LUIZ FUX, DJE 01.02.2010, 
REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. QUESTÃO RELATIVA À 
AUSÊNCIA DA CARTA PRECATÓRIA EXPEDIDA NÃO FOI 
SEQUER VEICULADA POR OCASIÃO DA APRESENTAÇÃO DAS 
RAZÕES DE APELAÇÃO, O QUE IMPOSSIBILITA SUA ANÁLISE. 
REEXAME. SÚMULA 7/STJ. EMBARGOS DECLARATÓRIOS 
ACOLHIDOS, SEM EFEITOS MODIFICATIVOS.
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1.   Verificada omissão/erro de fato quanto à análise da 
alegação de que o precedente da 1a. Seção invocado no julgado 
embargado (RESP 1.100.156/RJ, Rel. Min. TEORI ALBINO 
ZAVASCKI) não guarda identidade com a situação dos autos, e, por 
ser inaplicável à hipótese, não poderia ter sido o fundamento para 
negar provimento ao Agravo de Instrumento; com efeito, não cuida a 
hipótese de prescrição antes da propositura da ação executiva, mas 
de demanda ajuizada no prazo, sem, no entanto, a perfectibilização 
da citação.

2.   O Superior Tribunal de Justiça assentou o entendimento 
segundo o qual, na cobrança judicial do crédito tributário, a 
interrupção do lustro prescricional operada pela citação válida 
(redação original do CTN) ou pelo despacho que a ordena (redação 
dada pela LC 118/05) sempre retroage à data da propositura da 
ação (art. 219, § 1o. do CPC, c/c art. 174, I do CTN), tendo em vista 
o julgamento do REsp. 1.120.295/SP, Rel. Min. LUIZ FUX, DJe 
21.05.2010, representativo da controvérsia.

3.   No caso dos autos, o acórdão recorrido destacou que a 
citação válida não foi efetivada até a prolação da Sentença, ou 
seja, mais de cinco anos após a própria propositura da execução 
fiscal, pelo que resta prejudicada a aplicação do entendimento 
supra, cabendo reconhecer a prescrição da pretensão fazendária. 
Precedente: REsp. 1.228.043/RS, Rel. Min. MAURO CAMPBELL 
MARQUES, DJe 24.02.2011.

4.   Em relação à aplicação ou não do enunciado 106 da 
Súmula de jurisprudência do STJ ao caso presente, esta Corte firmou 
o entendimento de que a verificação de responsabilidade pela 
demora na prática dos atos processuais implica indispensável 
reexame de matéria fático-probatória, o que é vedado a esta Corte 
Superior, na estreita via do Recurso Especial, ante o disposto na 
Súmula 07/STJ. Precedente: REsp. 1.102.431/RJ, Rel. Min. LUIZ 
FUX, DJe 01.02.2010, julgado sob o rito do art. 543-C do CPC e da 
Res. 8/STJ.

5.   A questão relativa à ausência da expedição da carta 
precatória, para efeito de interrupção da prescrição, não foi sequer 
veiculada por ocasião da apresentação das razões de apelação, o que 
impossibilita sua análise. O reexame da conclusão a que chegou o 
acórdão recorrido implicaria análise do conjunto fático-probatório, 
atividade vedada em sede de Recurso Especial. Emana inadmissível, 
portanto, o Recurso Especial, nos termos da Súmula 7/STJ.

6.   Embargos Declaratórios acolhidos, sem efeitos 
modificativos."

(EDcl no AgRg no Ag 1304649/DF, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 07/11/2013, 

Documento: 1311407 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 14/04/2014 Página  9 de 4



 
 

 

DJe 03/12/2013)

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
PRESCRIÇÃO. INTERRUPÇÃO. EFEITO RETROATIVO À DATA 
DA PROPOSITURA DA AÇÃO (ART. 219, § 1º, DO CPC). 
ORIENTAÇÃO ADOTADA EM RECURSO REPETITIVO NO STJ. 
DEMORA NA CITAÇÃO NÃO ATRIBUÍVEL AOS MOTIVOS 
INERENTES AOS MECANISMOS DA JUSTIÇA. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. Hipótese em que o Tribunal de origem consignou que a 
constituição definitiva dos créditos tributários se deu em 11.9.2001, 
que a Execução Fiscal foi ajuizada em 22 de abril de 2002, e que 
houve prescrição, porquanto a citação da parte devedora somente 
ocorreu em maio de 27.6.2011, não se atribuindo a demora aos 
motivos inerentes aos mecanismos da Justiça.

2. A citação válida (ou o despacho que simplesmente a ordena, 
se proferido na vigência das alterações da Lei Complementar 
118/2005) interrompe a prescrição, com efeito retroativo à data da 
propositura da demanda, à exceção da hipótese de morosidade não 
imputável ao Poder Judiciário.

3. Orientação ratificada no julgamento do RESP 1.120.295/SP, 
no rito do art. 543-C do CPC.

4. A revisão da premissa de que a demora para efetivar a 
citação é inimputável ao Poder Judiciário esbarra no óbice da 
Súmula 7/STJ.

5. Agravo Regimental não provido."
(AgRg no REsp 1370278/RS, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/05/2013, DJe 
22/05/2013)

"TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO. 
OCORRÊNCIA. DEMORA NA CITAÇÃO ATRIBUÍDA AO FISCO. 
REEXAME. SÚMULA 7/STJ. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO 
NÃO PROVIDO.

1. Em execução fiscal, a interrupção da prescrição pela citação 
válida, na redação original do art. 174, I, do CTN, ou pelo despacho 
que a ordena, conforme a modificação introduzida pela Lei 
Complementar 118/05, retroage à data do ajuizamento, em razão do 
que determina o art. 219, § 1º, do CPC (REsp 1.120.295/SP, Rel. 
Min. LUIZ FUX, Primeira Seção, DJe de 21/5/10).

2. Para que a interrupção da prescrição retroaja à data da 
propositura da ação, nos termos do art. 219, § 1º, do CPC, é 
necessário que a demora na citação não seja atribuída ao fisco.
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3. No caso, o Tribunal de origem expressamente consignou que 
a demora na citação ocorreu por responsabilidade do fisco, 
impossibilitando, portanto, que, em sede de recurso especial, se 
infirme tal conclusão. Incidência da Súmula 7/STJ.

4. Agravo regimental não provido."
(AgRg no AREsp 32.391/PE, Rel. Ministro ARNALDO 

ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 02/05/2013, DJe 
09/05/2013)

"TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. 
CITAÇÃO DO EXECUTADO. INTERRUPÇÃO DA PRESCRIÇÃO 
QUE RETROAGE À DATA DA PROPOSITURA DA AÇÃO. LC 
118/05. APLICAÇÃO AOS CASOS EM QUE O DESPACHO É 
EXARADO APÓS SUA ENTRADA EM VIGOR. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL COM JULGADOS DA MESMA TURMA. 
IMPOSSIBILIDADE.

1. Nos termos do art. 174, parágrafo único, I, do CTN, a 
redação original dispunha que a prescrição seria interrompida com a 
citação do devedor. Com a edição da LC 118/05, que modificou o 
inciso referido, o lapso prescricional passou a ser interrompido pelo 
"despacho que ordena a citação". A nova regra incide nos casos em 
que a data do despacho ordinatório da citação seja posterior à sua 
entrada em vigor. Precedente: AgRg no Resp 1.265.047/PR, Rel. 
Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJe 9/10/12.

2. Em recurso especial representativo da controvérsia, o 
Superior Tribunal de Justiça decidiu que, iniciado o prazo 
prescricional com a constituição do crédito tributário, a interrupção 
da prescrição pela citação válida, na redação original do art. 174, I, 
do CTN, ou pelo despacho que a ordena, conforme a modificação 
introduzida pela Lei Complementar 118/05, retroage à data do 
ajuizamento da ação, conforme determina o art. 219, § 1º, do CPC 
(REsp 1.120.295/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, DJe 
21/5/10).

3. "São inadmissíveis embargos de divergência interpostos com 
fulcro em dissídio demonstrado com paradigmas proferidos pela 
mesma Turma que exarou o acórdão embargado" (AgRg nos EREsp 
723.655/RJ, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Corte Especial, DJe 
17/9/09) 4. Agravo regimental a que se nega provimento."

(AgRg nos EREsp 1277881/SC, Rel. Ministro SÉRGIO 
KUKINA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 10/04/2013, DJe 
15/04/2013)

Das razões acima expendidas, verifica-se que o Tribunal a quo decidiu de 
acordo com jurisprudência desta Corte, de modo que se aplica à espécie o enunciado da 
Documento: 1311407 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 14/04/2014 Página  11 de 4



 
 

 

Súmula 83/STJ, verbis:

"Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando 
a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 
recorrida."

Ressalte-se que o teor do referido enunciado aplica-se, também, aos 
recursos especiais interpostos com fundamento na alínea "a" do permissivo 
constitucional. Confira-se os excertos dos seguintes julgados:

A jurisprudência do STJ entende que a Súmula 83 não se 
restringe aos recursos especiais interpostos com fundamento na 
alínea "c" do permissivo constitucional, sendo também aplicável nos 
recursos fundados na alínea "a". (AgRg no Ag 1151950/DF, Rel. 
Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 
7/4/2011, DJe 29/4/2011)

O acórdão recorrido harmoniza-se com o entendimento 
dominante deste Superior Tribunal de Justiça. Incidente ao caso, 
portanto, a Súmula nº 83 desta Corte Superior, aplicável por ambas 
as alíneas autorizadoras (AgRg no Ag 135.461/RS, Rel. Min. Antônio 
de Pádua Ribeiro, DJ 18.08.97). (AgRg no Ag 894.731/MG, Rel. 
Ministro VASCO DELLA GIUSTINA (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/RS), TERCEIRA TURMA, julgado em 
17/2/2011, DJe 22/2/2011)

A orientação jurisprudencial consolidada na Súmula n. 83 desta 
Corte é aplicável também aos recursos especiais fundados na alínea 
"a" do art. 105, III da Constituição da República. E isto, porque, se a 
jurisprudência do Tribunal se firmou no mesmo sentido do acórdão 
recorrido, não há se cogitar de ofensa, por parte deste último, à lei 
federal. (AgRg no REsp 795.184/SP, Rel. Ministro CELSO LIMONGI 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA TURMA, 
julgado em 16/12/2010, DJe 01/2/2011)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0008885-0 AREsp 463.137 / MG

Números Origem:  10672980003293  10672980003293002  10672980003293005  10672980003293006  
672980003293

PAUTA: 03/04/2014 JULGADO: 03/04/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS
PROCURADOR : LUCIANA TRINDADE FOGAÇA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FLÁVIO ALVES NEVES
AGRAVADO : JOELMA ALVES NEVES
ADVOGADO : JOSUÉ IRFFI NETO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS
PROCURADORES : LUCIANA TRINDADE FOGAÇA E OUTRO(S)

BRENO RABELO LOPES
AGRAVADO : FLÁVIO ALVES NEVES
AGRAVADO : JOELMA ALVES NEVES
ADVOGADO : JOSUÉ IRFFI NETO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente) e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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